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Início / Visualização do Ato

Belo Horizonte, Segunda-feira, 31 de Janeiro de 2022.

  Acesse a Edição

DECRETO: DECRETO Nº 17.857, DE 28 DE JANEIRO DE 2022.
Edição: 6445 | 1ª Edição | Ano XXVIII | Publicada em: 29/01/2022

GP - Gabinete do Prefeito
DECRETO Nº 17.857, DE 28 DE JANEIRO DE 2022.

 

Dispõe sobre a programação orçamentária e financeira do Poder Executivo para o exercício de 2022 e dá outras providências.

 
O Prefeito de Belo Horizonte, no exercício da atribuição que lhe confere o inciso VII do art. 108 da Lei Orgânica, e considerando o disposto nos arts. 47 a 50 da Lei

Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, na Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, e na Lei nº 11.336, de 30 de dezembro de 2021,
DECRETA:

 
CAPÍTULO I

DOS LIMITES DA PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DA DESPESA
 

Seção I
Disposições Gerais

 
Art. 1º – A programação orçamentária e financeira da despesa da administração direta e indireta do Poder Executivo fica estabelecida com base no orçamento

aprovado pela Lei nº 11.336, de 30 de dezembro de 2021, e na projeção anual da receita municipal, constituindo-se como limitação à aprovação de cota orçamentária e
financeira.

 
Art. 2º – Os limites por órgão e entidade da cota orçamentária anual para o grupo de natureza de despesa 3 – Outras Despesas Correntes – financiados com Recursos

Ordinários do Tesouro são os constantes no Anexo I.
Parágrafo único – Excluem-se da limitação prevista no caput as dotações orçamentárias relativas aos elementos de despesa Diárias-Civil, Auxílio-Alimentação,

Auxílio-Transporte, Outros Benefícios Assistenciais do Servidor, despesa orçamentária resultante de pagamento de Sentenças Judiciais, Outras Despesas de Pessoal
Decorrentes de Contratos de Terceirização, as despesas relativas à ação orçamentária 2.811 – Serviços de Manutenção de Praças, Jardins e Arborização da Cidade e as
despesas referentes às emendas dos vereadores de que trata o § 4º-C do art. 132 da Lei Orgânica.

 
Art. 3º – Terão como limite de programação o valor constante da Lei nº 11.336, de 2021, sendo liberadas conforme autorização da Câmara de Coordenação Geral –

CCG –, observada a disponibilidade orçamentária e financeira por fonte de recursos, as seguintes despesas:
I – Investimentos – grupo de natureza de despesa 04;
II – Inversões Financeiras – grupo de natureza de despesa 05;
III – Despesas relativas à ação orçamentária 2.811.
 
Art. 4º – Terão como limite de programação o valor constante da Lei nº 11.336, de 2021, as seguintes despesas financiadas com Recursos Ordinários do Tesouro:
I – Juros e Encargos da Dívida;
II – Amortização da Dívida;
III – Pessoal e Encargos Sociais;
IV – Diárias-Civil;
V – Auxílio-Alimentação e Auxílio-Transporte;
VI – Outros Benefícios Assistenciais do Servidor;
VII – Despesas com pagamento de Sentenças Judiciais;
VIII – Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de Terceirização.
 
Art. 5º – As despesas processadas com recursos de financiamentos, de convênios ou instrumentos congêneres, de arrecadação própria das entidades do Poder

Executivo e de outras vinculações terão como limite de programação o valor constante da Lei nº 11.336, de 2021, e serão liberadas de acordo com a disponibilidade financeira
por fonte de recursos.

 
Art. 6º – As emendas dos vereadores de que trata o § 4º-C do art. 132 da Lei Orgânica, detalhadas em subações específicas no programa de trabalho de cada órgão,

deverão ter sua execução garantida até o final do exercício, exceto em casos de impedimentos de ordem técnica insuperáveis, conforme previsto na Lei Orgânica.
§ 1º – As despesas a que se refere o caput deverão respeitar o limite constante no Anexo II.
§ 2º – O conteúdo e a programação das emendas a que se refere o caput poderão ser ajustados conforme previsto no § 2º do art. 17 da Lei nº 11.308, 9 de setembro de

2021.
 
Art. 7º – A CCG poderá rever os limites previstos no Anexo I, nos termos da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, e do inciso II do art. 3º do

Decreto nº 16.729, de 27 de setembro de 2017, adequando a execução orçamentária e financeira às disponibilidades de caixa do Tesouro Municipal para garantir o equilíbrio
fiscal para o exercício.

 
Art. 8º – Cada órgão e entidade do Poder Executivo é responsável pelo acompanhamento da execução das respectivas despesas contratuais, cabendo a ele rever, se

necessário, os quantitativos físicos e financeiros para adequar o processamento da despesa aos limites orçamentários determinados pelo Anexo I.
 

Seção II
Da Aprovação da Programação Orçamentária

 
Art. 9º – As provisões orçamentárias referentes às despesas de que trata o art. 1º serão liberadas com a periodicidade definida pelos §3º do art. 9º do Decreto nº

15.481, de 14 de fevereiro de 2014, observando:
I – recursos ordinários: programação feita pelas unidades orçamentárias e a disponibilidade de caixa informada pelo Tesouro Municipal;
II – recursos vinculados: comportamento da arrecadação da receita e a disponibilidade de caixa por fonte de recursos, conforme demonstrativos bancários.
Parágrafo único – As cotas bases e adicionais integram o limite orçamentário do Anexo I e suas aprovações estão sujeitas ao cumprimento das disposições do Decreto

nº 15.481, de 2014, e do Decreto nº 16.729, de 2017.
 

CAPÍTULO II
DO CRONOGRAMA MENSAL DE DESEMBOLSO

 
Art. 10 – Fica estabelecido, no Anexo III, o cronograma de execução mensal de desembolso da administração direta e indireta do Poder Executivo, para o exercício

de 2022, com base no orçamento aprovado pela Lei nº 11.336, de 2021, e nos limites definidos neste decreto.
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§ 1º – As despesas de que trata o cronograma de desembolso previsto no caput referem-se exclusivamente aos empenhos realizados no exercício financeiro a que se
refere.

§ 2º – As despesas relativas a créditos extraordinários abertos e reabertos no exercício de 2022 não integram os cronogramas a que se refere o caput.
 

CAPÍTULO III
DAS ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E DOS CRÉDITOS ADICIONAIS

 
Art. 11 – As solicitações de alterações orçamentárias que não modificarem os valores constantes nos Anexos I e III deverão ser encaminhadas à Diretoria Central de

Coordenação do Orçamento da Secretaria Municipal de Planejamento Orçamento e Gestão – SMPOG –, instruídas com a justificativa circunstanciada da necessidade de
alteração e mensuração dos impactos nas metas físicas das ações anuladas e suplementadas.

Parágrafo único – As solicitações de suplementação que tenham como fonte superávit financeiro deverão vir acompanhadas de declaração da Gerência de Suporte
Técnico da Diretoria de Administração Financeira da Secretaria Municipal de Fazenda – SMFA –, ou unidade equivalente, atestando a existência de superávit financeiro de
exercícios anteriores.

 
Art. 12 – As solicitações de acréscimo aos valores de que trata a Seção I do Capítulo I deverão ser encaminhadas para a deliberação da CCG, por meio do Portal da

Gestão, instruídas com justificativa circunstanciada da necessidade de alteração.
 

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS

 
Art. 13 – Fica vedada à administração direta e indireta do Poder Executivo a realização de despesas ou assunção de obrigações que não sejam compatíveis com os

limites e os cronogramas estabelecidos neste decreto, de acordo com o inciso II do art. 167 da Constituição da República.
 
Art. 14 – As inscrições de Restos a Pagar não Processadas que não forem liquidadas até 31 de março de 2022 deverão ser canceladas nessa data pela unidade gestora

da despesa.
Parágrafo único – O não cumprimento do disposto no caput poderá ensejar o cancelamento automático dos saldos não liquidados pela SMFA.
 
Art. 15 – A Controladoria-Geral do Município, a SMFA e a SMPOG deverão zelar pelo cumprimento do disposto neste decreto, bem como promover as medidas

necessárias para a responsabilização de dirigentes e servidores que praticarem atos em desacordo com as disposições legais aplicáveis à matéria.
 
Art. 16 – O Secretário Municipal de Fazenda e o Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão, no âmbito de suas atribuições e em ato conjunto, ficam

autorizados a editar normas complementares necessárias ao cumprimento deste decreto.
 
Art. 17 – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 
Belo Horizonte, 28 de janeiro de 2022.

 

Alexandre Kalil

Prefeito de Belo Horizonte

ANEXO I

(a que se referem o caput do art. 2º, os arts. 7º e 8º, o parágrafo único do art. 9º e o art. 11 do Decreto nº 17.857, de 28 de janeiro de 2022)

Limite das Despesas de Custeio – Outras Despesas Correntes

Recursos Ordinários do Tesouro

Valores em R$1,00

 
ÓRGÃO LIMITE   ÓRGÃO LIMITE

GP 14.319.724   URBEL 3.777.000

GVP 267.475   FMHP 13.162.353

PGM 8.796.796   SLU 359.333.671

FPGM 1.522.500   FUMPDEC 527.145

SMPOG 36.130.583   SMDE 4.571.840

PRODABEL 35.185.811   BELOTUR 16.990.619

SMFA 27.674.486   FMPDC 2.531.678

FMAATM 1.624.717   FMT 686.450

SMASAC/FUNDOS 351.740.902   SMEL 11.164.755

SMGO 269.904   SMC 1.883.762

SMSP 16.597.000   FPC 11.940.000
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SMED 1.008.960.136   FPPC-BH 1.000.000

FMS 603.358.754   FMC 41.109.838

FUMSD 150.000   SMAICS 49.204.005

CTGM 2.513.112   SMPU 41.635.340

SMMA 2.993.144   FCENTRALIDADES 200.000

FDA 2.152.000   SUMOB 2.000.000

FPMZB 28.975.580   FMU 93.682.650

SMOBI 138.683.204   BHTRANS 35.222.068

SUDECAP 29.637.128   EGM-SMFA 158.393.684

 

ANEXO II

(a que se refere o § 1º do art. 6 do Decreto nº 17.857, de 28 de janeiro de 2022)

Emendas Impositivas

Valores em R$1,00

ÓRGÃO EMENDA IMPOSITIVA

PRODABEL 490.000

SMFA 389.808

SMASAC/FUNDOS 12.419.828

SMSP 1.190.627

SMED 2.313.305

FMS 43.315.219

FUMSD 304.610

SMMA 1.579.000

FPMZB 556.923

SMOBI 14.706.822

SUDECAP 5.519.882

FMHP 100.000

SLU 50.000

SMDE 1.394.610

BELOTUR 429.000

SMEL 1.220.220

SMC 630.000

FMC 1.040.000
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ANEXO III

(a que se referem os arts. 10 e 11 do Decreto nº 17.857, de 28 de janeiro de 2022)

Cronograma de Execução Mensal de Desembolso

Valores em R$1.000,00
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  Voltar

Prefeitura Municipal de Belo Horizonte
Av. Afonso Pena 1212 - 30130-908 / Belo Horizonte - MG


